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Contagem regressiva 
para as federações 
acirra tensões

A nova legislação eleitoral, que estabeleceu o prazo até 2 de 
abril para que os partidos formem federações, acirra as con-
tradições internas e tensiona as alianças partidárias, princi-
palmente no campo da oposição, que tem muitos candidatos. 
Mesmo com o favoritismo do ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, por exemplo, a federação do PT com os partidos de es-
querda esbarra nos conflitos existentes com o PSB, para mon-
tagem dos palanques regionais. O PT lançou candidatos onde 
normalmente não teria maiores dificuldades para composição, 
com o simples propósito de forçar o PSB a recuar de algumas 
pretensões regionais e aceitar suas imposições.

Desde o início, a dança de acasalamento entre Lula e o ex-
governador Geraldo Alckmin alimenta as tensões entre o PT 
e o PSB. O ex-tucano continua cotadíssimo para ser o vice da 
chapa, porém isso pode vir a ocorrer por outra legenda, por-
que tanto o PSD, de Gilberto Kassab, quanto o Solidariedade, de 
Paulinho da Força, namoram Alckmin. Quando o PSB passou 
a exigir o apoio à candidatura do ex-governador Márcio Fran-
ça ao Palácio Bandeirantes para fechar a aliança, setores do 
PT passaram a atacar o acordo e exigir o apoio dos socialistas 
à candidatura do ex-prefeito de São Paulo Fernando Haddad. 
Em troca do apoio a Lula e da indicação Alckmin para a vice, 
o PSB também exige apoio dos petistas em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Acre e Pernambuco.

Depois de São Paulo, a maior confusão está em Pernambu-
co, principal reduto eleitoral do PSB, que controla a adminis-
tração do estado desde 2007. O ex-prefeito do Recife Geraldo 
Júlio (PSB), que seria o sucessor natural do governador Paulo 
Câmara, não quer ser candidato. Muitos acreditam que a re-
cusa seja uma forma de confundir os adversários, evitando o 
chamado “sereno”, ou seja, ficar exposto muito tempo antes das 
eleições. Os deputados federais Danilo Cabral e Tadeu Alen-
car, ambos do PSB, já se assanham para disputar a vaga, sendo 
o segundo mais próximo ao prefeito do Recife, João Campos 
(PSB), e da ex-primeira-dama Renata Campos, que controlam 
a legenda. Nesse lusco-fusco, o senador Humberto Costa (PT), 
se apresentou com pré-candidato ao governo de Pernambuco.

No Rio de Janeiro, o deputado federal Marcelo Freixo (PSB) 
quer uma aliança com o PT para disputar o governo estadual. 
As negociações caminhavam na direção de o atual presidente 
da Assembleia Legislativa, Andre Ceciliano (PT), ser candidato 
ao Senado, sacramentando a aliança. Entretanto, uma ala do PT 
não quer apoiar a candidatura de Freixo e, diante das tensões 
com o PSB, já cogita apoiar o ex-prefeito de Niterói Rodrigo Ne-
ves ou lançar a candidatura da Ceciliano, que poderia ver a ter o 
apoio do prefeito do Rio, Eduardo Paes (PSD). Por já ter ocupado 
interinamente o governo fluminense, Ceciliano não poderia se 
candidatar à reeleição, o que é música para o prefeito carioca. 

As divergências em relação a São Paulo repercutem em ou-
tros estados. No Acre, o deputado estadual Jenilson Leite (PSB) 
é pré-candidato ao governo do estado; o ex-governador Jorge 
Viana (PT), também. No Espírito Santo, o governador Renato 
Casagrande é candidato à reeleição, mas o PT ameaça lançar 
a candidatura do senador Fabiano Contarato (PT), que bri-
lhou na CPI da Saúde. No Rio grande do Sul, o ex-deputado 
Beto Albuquerque (PSB) enfrenta a oposição do deputado es-
tadual Edegar Pretto (PT).  

Terceira via

Também estão complicadas as negociações entre os parti-
dos da chamada terceira via. Tanto o PSDB, do governador João 
Doria, como o Podemos, do ex-ministro Sergio Moro, se mo-
vimentam para formar uma federação e, partir daí, tentar um 
movimento de aglutinação dessas forças que resultasse numa 
candidatura mais robusta de centro. Ciro Gomes (PDT) sonha 
com o apoio do PSB, mas precisa quebrar resistências internas 
no PDT, no qual uma ala não esconde o desejo de apoiar o ex
-presidente Lula. Os partidos cobiçados para as alianças são a 
União Brasil, que não tem candidato próprio, o MDB, o PSD e 
o Cidadania, cujos candidatos são Simone Tebet (MS), Rodri-
go Pacheco (MG) e Alessandro Vieira (SE), respectivamente.

O União Brasil, resultado da fusão do DEM com o PSL, con-
versa com Sergio Moro, mas enfrenta resistência de parte con-
siderável de sua bancada, que é antilavajato. O MDB lançou 
a candidatura de Simone Tebet, que pode ser mantida ou ser 
candidata a vice. O grupo ligado ao atual presidente da legen-
da, deputado Baleia Rossi (SP), e ao ex-presidente Michel Te-
mer se aproxima do governador João Doria. Outra ala preten-
de apoiar o ex-presidente Lula.

O PSD lançou o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco 
(MG), como pré-candidato à Presidência, mas a legenda não 
se movimenta como quem realmente pretende ter uma can-
didatura própria, nem Pacheco, que para deslanchar eleitoral-
mente precisaria da união de Minas, o que parece ser impos-
sível até agora. Kassab conversa com todo mundo, mas não 
se pode descartar um acordo com o ex-presidente Lula, com 
a indicação do vice, principalmente se PSB der um cavalo de 
pau e fizer uma coligação com Ciro Gomes. 

O Cidadania está muito dividido. A candidatura do senador 
Alessandro Vieira conta com apoio nas bases da legenda, mas 
não empolgou a bancada federal na Câmara. O presidente da 
sigla, Roberto Freire, tem simpatia por uma federação com o PS-
DB, porém, o líder da bancada na Câmara, deputado Alex Ma-
nente (SP), não esconde a simpatia por Moro. Não existe ainda 
uma maioria formada e integrantes da cúpula da legenda con-
versam com todo mundo, inclusive Simone Tebet e Ciro Gomes. 
Por causa das alianças locais, qualquer decisão será traumática.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

O
s ex-ministros Abraham 
Weintraub (Educação) 
e Ernesto Araújo (Re-
lações Exteriores) dis-

pararam críticas à aliança do 
presidente Jair Bolsonaro com 
o Centrão. Durante live na noite 
de segunda-feira, os dois acu-
saram o chefe do Executivo de 
ter abandonado a pauta ideo-
lógica que o elegeu ao se juntar 
ao grupo de sustentação políti-
ca do governo. 

Araújo ironizou o PP — par-
tido do ministro da Casa Civil, 
Ciro Nogueira, um dos caciques 
do Centrão — chamando a sigla 
de “Partido de Pequim”. Para o 
ex-integrante do governo, ao se 
aliar ao grupo político, o Execu-
tivo federal estaria se submeten-
do à China. 

O ex-chanceler, que deixou o 
cargo em março do ano passado, 
disse ter perdido poder quando 
Bolsonaro começou a se apro-
ximar do Centrão. O bloco, de 
acordo com ele, passou a pau-
tar a governo conforme interes-
ses da China, impedindo que o 
então chanceler levasse adian-
te seu projeto “transformador” 
de política externa. “Quando o 
Centrão começou a dominar o 
governo, fui cada vez mais isola-
do”, reclamou.

Segundo ele, tanto Nogueira 
quanto a ministra Flávia Arruda, 
da Secretaria de Governo, estão 
convergindo para transformar o 
Brasil numa “colônia chinesa”. 
“O Centrão acha que política ex-
terna é fazer tudo o que a China 
quer”, criticou.

Em sua gestão, Araújo foi 
frequentemente criticado por 
ofender e criar atritos com os 
chineses, um dos principais 
parceiros comerciais do Bra-
sil. O ex-chanceler mencionou 
a cultura da China, que, na ava-
liação dele, o Centrão tenta per-
petuar no Brasil. Para ele, Pe-
quim representa o oposto dos 
valores defendidos por Bolso-
naro, como a religião.

Weintraub, por sua vez, 
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Weintraub e Araújo 
criticam o presidente

substituídos “pela turma do Cen-
trão”. O ex-ministro articula com 
o PTB uma candidatura ao go-
verno de São Paulo, estado onde 
Bolsonaro quer emplacar o no-
me do ministro da Infraestrutu-
ra, Tarcísio Freitas.

Também participante da li-
ve, o pastor Silas Malafaia saiu 
em defesa de Bolsonaro. O líder 
da Assembleia de Deus Vitória 
em Cristo justificou que o presi-
dente da República não teria go-
vernabilidade se não cedesse ao 
Centrão. Conforme o religioso, o 
chefe do Executivo sofreria im-
peachment se não fizesse alian-
ças com o bloco e chegou a citar 
trechos bíblicos para justificar as 
ações dele.  

Defesa

Outros aliados do governo 
defenderam Bolsonaro. Ao Cor-
reio, o líder do governo na Câ-
mara, Ricardo Barros (PP-PR), 

disse que as insinuações feitas 
pelos antigos aliados não mere-
ciam resposta. Ele afirmou que 
a relação do governo com a ba-
se está “ótima”. O deputado fe-
deral também se manifestou via 
redes sociais. Ele publicou uma 
foto ao lado do chefe do Execu-
tivo e escreveu: “Animados com 
as perspectivas do ano eleitoral 
e das realizações do governo. 
Estou 100% confiante na reelei-
ção do presidente”, disse Barros. 

Sem citar nomes, o depu-
tado Major Vitor Hugo (PSL-
GO) usou o Twitter para criticar 
os ex-ministros. “Infelizmente, 
a preocupação com a própria 
biografia, a vaidade desmedida 
de uns e os objetivos pessoais 
de poder superam as preocu-
pações com o país. Temos mui-
to a avançar ainda. A reeleição 
de Jair Bolsonaro é essencial pa-
ra a consolidação da direita no 
Brasil. Vamos vencer juntos”, 
postou. (Com Agência Estado) 

Ex-ministros acusam Bolsonaro de ter abandonado pautas ideológicas ao se unir ao Centrão

Weintraub durante live: ele disse que presidente substituiu conservadores por integrantes do Centrão 

O Centrão acha que 
política externa  
é fazer tudo o que a 
China quer”

Ernesto Araújo, ex-ministro 

das Relações Exteriores

Com a última palavra sobre a 
destinação dos recursos do Or-
çamento, poder concedido a ele 
pelo presidente Jair Bolsonaro, 
o ministro da Casa Civil, Ciro 
Nogueira, assumiu o desafio de 
cortar R$ 9 bilhões para fechar 
as contas da peça orçamentária, 
que tem de ser sancionada pelo 
chefe do Executivo até a próxima 
sexta-feira. 

Segundo informações de bas-
tidores, Ciro Nogueira pediu a as-
sessores a lista de parlamentares 
que votaram a favor de pautas do 
governo no Congresso. Os que se 
posicionaram contra as deman-
das do Executivo terão acesso 
menor às verbas. 

O que Nogueira não admite é 
cortar recursos do Fundo Eleito-
ral. O ministro quer é turbinar o 
fundão de R$ 4,9 bilhões, previs-
tos na peça orçamentária, para 
R$ 5,7 bilhões. 

Ao Correio, o vice-presidente 
da Comissão Mista de Orçamen-
to (CMO), senador Izalci Lucas 
(PSDB-DF) relatou que o desejo 
do Centrão de repor o fundo elei-
toral não é tão simples e não deve 
passar pela Casa ou mesmo pe-
lo colegiado. “Isso não avança no 
Senado. Foram aprovados R$ 4,9 
bilhões. O Orçamento foi aprova-
do por acordo. Se não tivesse vo-
tado por acordo, não teria sido 
votado. Hoje, para fazer alteração 
nisso, tem de apresentar um PLN 
(Projeto de Lei do Congresso Na-
cional) para mexer no Orçamen-
to e tirar de algum lugar”, afir-
mou. “O Centrão quer isso, mas 
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O ministro da Casa Civil, Ciro Nogueira, detém o poder de avalizar destinação de verbas
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eu vejo dificuldade na aprovação. 
A não ser que eles façam um re-
manejamento das emendas do 
relator, mesmo assim, depende-
ria de lei”, acrescentou. 

Parlamentares do Centrão ou-
vidos pelo Correio em condição 
de anonimato afirmam que o re-
manejamento é uma manobra 
do governo para ter apoio den-
tro do Legislativo. “Tem um pou-
quinho da questão do toma lá, dá 
cá, sim. É arranjo político para ter 
força no Congresso. Mas eu não 
vejo isso como coisa ilegal, pois 
é tudo fiscalizado e publicado”, 
disse um deles. 

O economista Gil Castello 
Branco, da Associação Contas 

Abertas, frisou que o desejo 
do Centrão de realocar par-
te do Orçamento em áreas de 
seu interesse pode ser “um tiro 
no joelho”. Ele lembrou que a 
verba destinada ao fundo elei-
toral, de R$ 4,9 bilhões, supe-
ra todo o orçamento de pastas 
importantes, como a do Meio 
Ambiente (R$ 3,2 bilhões) e a 
da Saúde (R$ 4,7 bilhões).

“É preciso ficar claro e trans-
parente onde o Centrão vai cor-
tar e alocar R$ 9 bilhões. Vão cor-
tar dos R$ 16,5 bilhões das mal-
fadadas emendas do relator? Não 
creio. Mas, a carruagem do Cen-
trão pode virar abóbora antes de 
outubro”, sustentou. 

Aval da Casa Civil

O presidente Jair Bolsonaro 
editou decreto, na semana 
passada, em que determina 
que atos relacionados 
à gestão do Orçamento 
precisarão de aval prévio 
da Casa Civil. A iniciativa é 
mais um movimento para 
empoderar o Centrão às 
vésperas da campanha 
eleitoral em que o chefe 
do Executivo pretende se 
reeleger. Com a decisão, o 
ministro da Economia, Paulo 
Guedes, ficou ainda mais 
enfraquecido. 

Maurenilson Freire

acusou Bolsonaro de ter “subs-
tituído” a ala conservadora do 
Executivo federal por integran-
tes do Centrão. Para ele, o bloco 
político representa um “obstá-
culo” à pauta ideológica do bol-
sonarismo. Os conservadores, 
segundo sustentou, passaram a 
sofrer ataques desde que foram 


